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presidência do governo regional

Resolução n.º 1109/2010

“O Governo Regional da Madeira, na sua reunião de
hoje, reunido em plenário em 23 de Setembro de 2010,
resolveu assumir uma posição de repúdio e de desprezo pelas
declarações de um indivíduo, conhecido por Michael
B l a n d y, numa comissão da Assembleia da República,
independentemente da acção judicial a que procederá em
consequência.

Nunca o Governo Regional da Madeira pretendeu fechar
qualquer jornal, pelo que é uma mentira infame o que o dito
Blandy foi também fazer de “queixinhas” inócuas para
Lisboa.

É, sim, preocupação do Governo Regional defender o
pluralismo ideológico e de informação na Região Autónoma,
bem como a sobrevivência dos postos de trabalho em todos
os meios de comunicação social, não abdicando do Direito à
legítima defesa e ao para tal necessário, ante a
instrumentalização vergonhosa do “diário de notícias” do
Funchal e da TSF local, para os ataques políticos e pessoais
mais reles”.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1110/2010

Considerando que através do Decreto Legislativo
Regional n.º 17/99/M, de 15 de Junho, foi criada uma linha
de crédito bonificado a favor dos Municípios da Região
Autónoma da Madeira, para a execução de projectos de
investimento inseridos nos planos de investimento
municipais que não tenham assegurada fontes de
financiamento alternativas.

Considerando que nos termos do disposto no artigo 6.º do
referido diploma, aos empréstimos contraídos ao abrigo do
mesmo é atribuída uma bonificação de juros, a suportar pelo
Orçamento da Região Autónoma da Madeira, no montante
de 70% do valor dos juros a pagar em cada data de
vencimento.

Considerando que o Município do Funchal contraiu um
empréstimo ao abrigo do referido diploma legal.

O Conselho de Governo, reunido em plenário em 23 de
Setembro de 2010, resolveu autorizar a Secretaria Regional
do Plano e Finanças a proceder ao pagamento, junto ao
Millennium bcp, da importância de 8.552,27  (oito mil,
quinhentos e cinquenta e dois euros e vinte e sete cêntimos),
referente à bonificação de 70% dos juros da 39.ª prestação do
empréstimo bonificado contraído pelo Município do
Funchal, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional 
n.º 17/99/M, de 15 de Junho, cujo vencimento ocorre a 4 de
Outubro de 2010.

As despesas com a bonificação de juros têm cabimento
orçamental previsto na Secretaria 08, Capítulo 01, Divisão
01, Subdivisão 00, Classificação económica 04.02.01.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1111/2010

Considerando que através do artigo 5.º do Decreto
Legislativo Regional  n.º 4-A/2001/M, de 3 de Abril, na
redacção dada pelo artigo 3.º do Decreto Legislativo
Regional n.º 28-A/2001/M, de 13 de Novembro, foi criada
uma linha de crédito bonificado a favor das autarquias locais,
associações de municípios ou empresas concessionárias
destas, destinada ao financiamento complementar dos
projectos de investimento de natureza municipal e
intermunicipal comparticipados pelo FEDER no âmbito do
III Quadro Comunitário de Apoio, para o período 2000-
2006.

Considerando que nos termos do disposto do n.º 2 do
artigo 5.º do referido diploma, aos empréstimos contraídos
ao abrigo do mesmo é atribuída uma bonificação de juros, a
suportar pelo Orçamento da Região Autónoma da Madeira,
no montante de 70% do valor dos juros a pagar em cada data
de vencimento.

Considerando ainda que a EIMRAM - Empresa
Intermunicipal da Região Autónoma da Madeira, contraiu
um empréstimo ao abrigo do referido diploma legal.

O Conselho de Governo reunido em plenário em 23 de
Setembro de 2010, resolveu autorizar a Secretaria Regional
do Plano e Finanças a proceder ao pagamento, junto da
Caixa Geral de Depósitos, da importância de 3.744,20 
(três mil, setecentos e quarenta e quatro euros e vinte
cêntimos), referente à bonificação de 70% dos juros da 34.ª
prestação do empréstimo bonificado contraído pela
EIMRAM, cujo vencimento ocorre a 5 de Outubro de 2010.
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As despesas com a bonificação de juros têm cabimento
orçamental previsto na Secretaria 08, Capítulo 01, Divisão
01, Subdivisão 00, Classificação económica 04.02.01.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1112/2010

O Conselho do Governo reunido em plenário em 23 de
Setembro de 2010, resolveu autorizar a Secretaria Regional
do Plano e Finanças a proceder ao pagamento da importância
de 3.531.313,71 Euros, correspondendo 3.033.858,07 Euros
à amortização de capital e 497.455,64 Euros a encargo com
juros devidos até 6 de Outubro de 2010.

Esta despesa tem cabimento orçamental nas seguintes
rubricas do Orçamento da Região Autónoma da Madeira
para 2010:

Para os juros: Secretaria 08; Capítulo 01; Divisão 01;
Subdivisão 00; Classificação Económica 03.01.01.

Para o capital: Secretaria 08; Capítulo 01; Divisão 01;
Subdivisão 00; Classificação Económica 10.06.03.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1113/2010

O Conselho do Governo reunido em plenário em 23 de
Setembro de 2010, resolveu autorizar a Secretaria Regional
do Plano e Finanças a proceder ao pagamento da importância
de 1.898.519,14 Euros, correspondendo 1.631.075,03 Euros
à amortização de capital e 267.444,11 Euros a encargo com
juros devidos até 6 de Outubro de 2010.

Esta despesa tem cabimento orçamental nas seguintes
rubricas do Orçamento da Região Autónoma da Madeira
para 2010:

Para os juros: Secretaria 08; Capítulo 01; Divisão 01;
Subdivisão 00; Classificação Económica 03.01.01.

Para o capital: Secretaria 08; Capítulo 01; Divisão 01;
Subdivisão 00; Classificação Económica 10.06.03.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1114/2010

O Conselho do Governo reunido em plenário em 23 de
Setembro de 2010, resolveu autorizar a Secretaria Regional
do Plano e Finanças a proceder junto do BANIF - Banco
Internacional do Funchal, S.A., à liquidação até ao montante
de EUR 201.814,43 referente à terceira prestação de juros do
empréstimo contraído pela Região Autónoma da Madeira na
modalidade de crédito directo, no dia 6 de Abril de 2009,
cujo vencimento ocorre no dia 6 de Outubro de 2010.

Esta despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 08;
Capítulo 01; Divisão 01; Subdivisão 00; Classificação
Económica 03.01.03 (Juros da dívida pública - Sociedades
financeiras - Bancos e outras instituições financeiras).

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1115/2010

Considerando o teor da Resolução n.º 845/2010, tomada
na reunião do Conselho do Governo Regional do dia 29 de
Julho, foi aprovada a minuta de escritura de expropriação

amigável da parcela de terreno número trinta e três, necessária
à obra de “Construção da Nova Ligação Vasco Gil/Fundoa -
Cota Quinhentos - Segunda Fase”;

Considerando que, aquela resolução não considera o
imóvel a expropriar como bem comum.  

O Conselho de Governo reunido em plenário em 23 de
Setembro de 2010, resolveu promover a rectificação da
Resolução n.º 845/2010, de 29 de Julho, nos seguintes termos:

Assim onde se lê,
“Um. Expropriar, nos termos do artigo nonagésimo do

Código das Expropriações, pelo valor global de cento e oito
mil e quatrocentos e noventa e dois euros e sessenta e seis
cêntimos, a parcela de terreno número trinta e três da planta
parcelar da obra, em que é expropriado Pedro José de Freitas
Bettencourt casado com Alice de Andrade Bettencourt;”

Deverá ler- s e ,
“Um. Expropriar, nos termos do artigo nonagésimo do

Código das Expropriações, pelo valor global de cento e oito
mil e quatrocentos e noventa e dois euros e sessenta e seis
cêntimos, a parcela de terreno número trinta e três da planta
parcelar da obra, em que são expropriados Pedro José de
Freitas Bettencourt e mulher Alice de Andrade Betencourt;”

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 111 6 / 2 0 1 0

Considerando o teor da Resolução n.º 614/2010, tomada na
reunião do Conselho do Governo Regional do dia 07 de Junho,
foi aprovada a minuta de escritura de expropriação amigável
das parcelas de terrenos números dezoito e dezoito traço A ,
necessária à obra de “Construção da Ligação em Via Expresso
ao Porto do Funchal”;

Considerando que, a referida resolução foi rectificada,
através da Resolução n.º 831/2010 tomada na reunião do
Conselho do Governo Regional do dia 29 de Julho, sem que se
corrigisse os aspectos relativos à titularidade.

Considerando que, a deliberação não reflecte a realidade
substantiva, dos bens objecto de expropriação. 

O Conselho de Governo reunido em plenário em 23 de
Setembro de 2010, resolveu:

1. E x p r o p r i a r, nos termos do artigo nonagésimo do
Código das Expropriações, pelo valor global de vinte
e seis mil e trinta e oito euros e sete cêntimos as
parcelas de terreno números dezoito e dezoito traço A
da planta parcelar da obra, em que são expropriados
José Valentim Caldeira e mulher Leonor Eugénia da
Encarnação Tavares Caldeira.

2. Revogar o ponto um da Resolução n.º 614/2010, de 7
de Junho e revogar a Resolução n.º 831/2010, de 29 de
J u l h o .

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 111 7 / 2 0 1 0

Considerando o teor da Resolução n.º 931/2010, tomada na
reunião do Conselho do Governo Regional do dia 12 de
Agosto, foi aprovada a minuta de escritura de expropriação
amigável da parcela de terreno número trezentos e quarenta e
sete, necessária à obra de “Construção da Via Expresso Fajã da
Ovelha - Ponta do Parg o ” ;

Considerando que, aquela resolução não considera o bem
comum;  



4 28 de Setembro de 2010I
Número 91

Considerando que, se impõe rectificar a mesma.
O Conselho de Governo reunido em plenário em 23 de

Setembro de 2010, resolveu promover a rectificação da
Resolução n.º 931/2010, de 12 de Agosto, nos seguintes
termos:

Assim onde se lê,
“Um. Expropriar, nos termos do artigo nonagésimo do

Código das Expropriações, pelo valor global de quatro mil
seiscentos e dezoito euros e cinquenta cêntimos, a parcela de
terreno número trezentos e quarenta e sete da planta parcelar
da obra, em que é expropriado Silvano Filipe de Faria de
Sousa casado com Fernanda Jardim de Ponte de Sousa;”

Deverá ler-se,
“Um. Expropriar, nos termos do artigo nonagésimo do

Código das Expropriações, pelo valor global de quatro mil
seiscentos e dezoito euros e cinquenta cêntimos, a parcela de
terreno número trezentos e quarenta e sete da planta parcelar
da obra, em que são expropriados Silvano Filipe de Faria de
Sousa e mulher Fernanda Jardim de Ponte de Sousa;”

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1118/2010

Considerando que a 13 de Março de 2000 foi celebrada
Cessão de uma parcela de terreno com a área de 1600 m2
entre a Região Autónoma da Madeira e a “Agripérola - 
- Cooperativa Agrícola, CRL”.

Considerando que o prédio cedido, com a área de 1600
m2, foi registado a favor da “Agripérola - Cooperativa
Agrícola, CRL”, através da Ap. 36 de 05/07/2000, descrito
na Conservatória do Registo Predial do Funchal sob o 
n.º 3014/20000705, freguesia de São Martinho, município do
Funchal.

Considerando que aquela Cessão tinha por objectivo a
construção das novas instalações da “Agripérola - 
- Cooperativa Agrícola, CRL”.

Considerando que se aquelas instalações não fossem
construídas, o prédio cedido reverteria a favor da Região
Autónoma da Madeira.

Considerando que o objecto daquela Cessão não foi
cumprido, pois as instalações em causa nunca foram
construídas.

Considerando que a Comissão Liquidatária da
“Agripérola - Cooperativa Agrícola, CRL” informou a
Região Autónoma da Madeira que fora deliberado a reversão
do prédio cedido, por incumprimento do objecto da Cessão.

Estando assim plenamente salvaguardado o interesse
público da Região Autónoma da Madeira, o Conselho do
Governo Regional reunido em plenário em 23 de Setembro
de 2010, resolveu:

Um - Reverter a favor da Região Autónoma da Madeira o
prédio com a área de 1600 m2, localizado no sítio das
Quebradas, freguesia de São Martinho, município do
Funchal, confrontante do Norte com a Rampa das Quebradas
de Baixo, Sul com a Rampa de Acesso ao Centro de
Desenvolvimento de Fruticultura Sub-Tropical, Leste com o
Caminho das Quebradas de Baixo e do Oeste com o Centro
de Desenvolvimento de Fruticultura Sub-Tropical e a Levada
de Heréus, descrito na Conservatória do Registo Predial do
Funchal sob o n.º 3014/20000705.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1119/2010

Considerando a execução da obra de construção do
“Redimensionamento da Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos
do Curral das Freiras”;

Considerando que o seu traçado atravessa propriedades
cuja aquisição se torna indispensável;

Considerando que pela Resolução n.º 103/2010, de 28 de
Janeiro foi declarada a utilidade pública, das parcelas de
terreno, suas benfeitorias e todos os direitos a elas inerentes
e ou relativos das quais se inserem as presentes parcelas.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 23 de
Setembro de 2010, resolveu:

1. Expropriar, nos termos do artigo 90.º do Código das
Expropriações, pelo valor global de 10.400,00  (dez
mil e quatrocentos euros), a parcela de terreno
número 30 da planta parcelar da obra em que são
expropriados, Idalina de Nóbrega Gouveia, Maria
Clara de Nóbrega, Maria da Conceição Gouveia
Caires casada com Jaime Caires, Maria de Fátima
Gouveia, Maria José de Gouveia casada com Manuel
Simeão dos Santos Martins, Rita Benvinda Nóbrega
de Gouveia Almeida casada com José Manuel da
Silva Almeida.

2. Aprovar a minuta da escritura de expropriação
amigável.

3. Mandatar o Secretário Regional do Plano e Finanças
para, em representação da Região Autónoma da
Madeira, outorgar na respectiva escritura.

Nos termos do n.º 4 do artigo 10.º e alínea b) do n.º 1 do
Art.º 20.º do Código das Expropriações, parte do montante
(7.375,00 ), relativo à presente despesa encontra-se
depositada na Caixa Geral de Depósitos, sob o 
n.º 0336111782150, cujo remanescente por liquidar, tem
enquadramento no orçamento da Região Autónoma da
Madeira na Secretaria 08, Capítulo 50, Divisão 51,
Subdivisão 01, Classificação Económica 07.01.01.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1120/2010

Considerando a execução da obra de construção “Ligação
de Santa Quitéria aos Três Paus e Viana”;

Considerando que o seu traçado atravessa propriedades
cuja aquisição se torna indispensável;

Considerando que pela Resolução número 1514/2009, de
21 de Dezembro foi declarada a utilidade pública das
parcelas de terreno, suas benfeitorias e todos os direitos a
elas inerentes e ou relativos com vista à obra acima
identificada, da qual faz parte integrante a presente parcela.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 23 de
Setembro de 2010, resolveu:

1. Expropriar, nos termos do artigo 90.º do Código das
Expropriações, pelo valor global de 5.558,34 euros
(cinco mil e quinhentos e cinquenta e oito euros e
trinta e quatro cêntimos), a parcela de terreno
número 19/AK da planta parcelar da obra, em que
são expropriados Manuel Marcos Vieira casado com
Teresa Maria Gonçalves de Abreu Vieira.

2. Aprovar a minuta de escritura de expropriação
amigável.
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3. Mandatar o Secretário Regional do Plano e Finanças
para, em representação da Região Autónoma da
Madeira, outorgar na respectiva escritura.

A presente despesa tem cabimento no orçamento da
Região Autónoma da Madeira na Secretaria 08, Capítulo 50,
Divisão 51, Subdivisão 01, Classificação Económica
07.01.01.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1121/2010

Considerando a execução da obra de “Construção da
Nova Ligação Vasco Gil/Fundoa - Cota 500 - 1.ª Fase”;

Considerando que o seu traçado atravessa propriedades
cuja aquisição se torna indispensável;

Considerando que pela Resolução número 10/2008, de 10
de Janeiro foi declarada a utilidade pública das parcelas de
terreno, suas benfeitorias e todos os direitos a elas inerentes
e ou relativos com vista à obra acima identificada, da qual
faz parte integrante a presente parcela.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 23 de
Setembro de 2010, resolveu:

1. Expropriar, nos termos do artigo 90.º do Código das
Expropriações, pelo valor global de 7.130,24 euros
(sete mil e cento e trinta euros e vinte e quatro
cêntimos), a parcela de terreno número 41 da planta
parcelar da obra, em que são expropriados Maria
Firmina Fernandes Camacho e marido David
Dionizio Camacho, Osvaldo Damião Martins
Fernandes casado com Maria José Marques de
Castro Fernandes, José Teotónio Martins Fernandes
casado com Maria Idalina Fernandes Gonçalves
Fernandes, Áurea José Martins Fernandes Reves
casada com António Guerreiro Reves, José Gualdino
Castro Fernandes, José Herminío Castro Fernandes
casado com Maria Susana Chícharo Pereira
Fernandes.

2. Aprovar a minuta de escritura de expropriação
amigável.

3. Mandatar o Secretário Regional do Plano e Finanças
para, em representação da Região Autónoma da
Madeira, outorgar na respectiva escritura.

A presente despesa tem cabimento no orçamento da
Região Autónoma da Madeira na Secretaria 08, Capítulo 50,
Divisão 51, Subdivisão 01, Classificação Económica
07.01.01.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1122/2010

Considerando a execução da obra de construção do
“Acesso ao Parque Empresarial da Ribeira Brava”;

Considerando que o seu traçado atravessa propriedades
cuja aquisição se torna indispensável;

Considerando que foi solicitada avaliação a perito da lista
oficial, cujo valor foi aceite pelos proprietários no âmbito da
proposta de aquisição que lhes foi apresentada.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 23 de
Setembro de 2010, resolveu:

1. Adquirir, pela via do direito privado, nos termos do
artigo 11.º do Código das Expropriações, pelo valor
global de 14.984,64 euros (catorze mil e novecentos
e oitenta e quatro euros e sessenta e quatro
cêntimos), a parcela de terreno número 67 da planta
parcelar da obra em que é vendedora a sociedade
comercial por quotas “Fariagás, Unipessoal Lda”.

2. Aprovar a minuta de escritura de aquisição.

3. Mandatar o Secretário Regional do Plano e Finanças
para, em representação da Região Autónoma da
Madeira, outorgar na respectiva escritura.

A presente despesa tem cabimento no orçamento da
Região Autónoma da Madeira, na Secretaria 08, Capítulo 50,
Divisão 51, Subdivisão 01, Classificação Económica
07.01.01.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1123/2010

Considerando a execução da obra de construção da
“Construção da Via Expresso Boaventura - São Vicente”;

Considerando que o seu traçado atravessa propriedades
cuja aquisição se torna indispensável;

Considerando que pela Resolução número 117/2008, de
01 de Fevereiro foi declarada a utilidade pública das parcelas
de terreno, suas benfeitorias e todos os direitos a elas
inerentes e ou relativos com vista à obra acima identificada,
da qual fazem parte integrante as presentes parcelas.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 23 de
Setembro de 2010, resolveu:

1. Expropriar, nos termos do artigo 90.º do Código das
Expropriações, pelo valor global de 35.450,00 euros
(trinta e cinco mil e quatrocentos e cinquenta euros),
as parcelas de terreno números 68, 69 e 70 da planta
parcelar da obra, em que são expropriados José
Augusto de França e mulher dona Maria Nazaré
Gomes de França.

2. Aprovar a minuta da escritura de expropriação
amigável.

3. Mandatar o Secretário Regional do Plano e Finanças
para, em representação da Região Autónoma da
Madeira, outorgar na respectiva escritura.

Nos termos do n.º 4 do artigo 10.º e alínea b) do n.º 1 do
artigo 20.º do Código das Expropriações, parte do montante
(26.302,50 ) relativo à presente despesa encontra-se
depositada na Caixa Geral de Depósitos, sob os 
n.ºs 03361160735550 e 0336116068950, cujo remanescente
por liquidar, tem enquadramento no orçamento da Região
Autónoma da Madeira na Secretaria 08, Capítulo 50, Divisão
51, Subdivisão 01, Classificação Económica 07.01.01.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1124/2010

Considerando a execução da obra de construção da
“Correcção da E.R. 236 entre a Igreja do Bom Caminho e a
E.R. 108 (Ribeira de Machico) - Santo António da Serra”;

Considerando que o seu traçado atravessa propriedades
cuja aquisição se torna indispensável;
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Considerando que foi solicitada avaliação a perito da lista
oficial, cujo valor foi aceite pelos proprietários no âmbito da
proposta de aquisição que lhes foi apresentada.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 23 de
Setembro de 2010, resolveu:

1. Adquirir, pela via do direito privado, nos termos do
artigo 11.º do Código das Expropriações, pelo valor
global de 8.922,94 euros (oito mil e novecentos e
vinte e dois euros e noventa e quatro cêntimos), a
parcela de terreno número 70 da planta parcelar da
obra em que são vendedores Manuel Gouveia e
mulher dona Helena de Araújo Nunes Gouveia.

2. Aprovar a minuta de escritura de aquisição.

3. Mandatar o Secretário Regional do Plano e Finanças
para, em representação da Região Autónoma da
Madeira, outorgar na respectiva escritura.

A presente despesa tem cabimento no orçamento da
Região Autónoma da Madeira, na Secretaria 08, Capítulo 50,
Divisão 51, Subdivisão 01, Classificação Económica
07.01.01.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O
GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.

Resolução n.º 1125/2010

Considerando a execução da obra de construção da “E.R.
101 entre a Calheta e os Prazeres - Troço Estreito da
Calheta/Prazeres - 2.ª Fase”;

Considerando que o seu traçado atravessa propriedades
cuja aquisição se torna indispensável;

Considerando que foi solicitada avaliação a perito da lista
oficial, cujo valor foi aceite pelos proprietários no âmbito da
proposta de aquisição que lhes foi apresentada.

O Conselho do Governo reunido em plenário em 23 de
Setembro de 2010, resolveu:

1. Adquirir, pela via do direito privado, nos termos do
artigo 11.º do Código das Expropriações, pelo valor
global de 2.100,00 euros (dois mil e cem euros), a
parcela de terreno número 195A da planta parcelar
da obra em que são vendedores Manuel Rodrigues
Leitão e mulher dona Alia Maria Andrade Caldeira
Leitão.

2. Aprovar a minuta de escritura de aquisição.

3. Mandatar o Secretário Regional do Plano e Finanças
para, em representação da Região Autónoma da
Madeira, outorgar na respectiva escritura.

A presente despesa tem cabimento no orçamento da
Região Autónoma da Madeira, na Secretaria 08, Capítulo 50,
Divisão 51, Subdivisão 01, Classificação Económica
07.01.01.

Presidência do Governo Regional. - O PR E S I D E N T E D O

GO V E R N O RE G I O N A L, Alberto João Cardoso Gonçalves Jardim.
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

Preço deste número: 2,41 (IVA incluído)


